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1. Apresentação 
A Ouvidoria insere-se como um canal de comunicação direta para o usuário do Poder Judiciário para apresentar reclamações, solicitar providências, propor sugestões, expressar elogios, encaminhar denúncias e requerer informações. Portanto, nesse contexto da situação de pandemia do Novo Coronavírus (COVID-19), em que as atividades do Tribunal estão funcionando remotamente, é fundamental a atuação da Ouvidoria para auxiliar a sociedade ao acesso as informações quanto as mudanças na rotina  de trabalho do Tribunal. 
O presente relatório tem caráter informativo para que seja de conhecimento de magistrados, servidores, colaboradores e, principalmente, jurisdicionados, visando garantir uma maior transparência às suas atividades. Nesse norte, busca apresentar um balanço das demandas registradas pela Ouvidoria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, durante o período do mês de Junho de 2020, buscando respeitar a não interrupção da prestação jurisdicional, com a necessidade de contínua prestação de serviços por parte do Poder Judiciário, que encontra-se atuando em regime de teletrabalho e trabalho remoto, conforme Portaria Conjunta Nº 5/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, de 23 de Março de 2020. 
2. Dos dados estatísticos 
A Ouvidoria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Pará concluiu o mês de Junho de 2020 com o número de 358 demandas registradas por meio do formulário eletrônico e e-mail. Destas, 23  manifestações são oriundas da Ouvidoria do CNJ. Com relação aos tipos de assuntos das demandas recebidas, cerca de 50% são Reclamações sobre Morosidade Processual; 40 % são Pedidos de informação de Assuntos Variados sobre o Funcionamento do Tribunal; 5,5% Pedido de Informação sobre Certidões; 1,5% são solicitações de Acesso à informação; 3% são Pedido de Informações sobre o Concurso Público de Servidores. Desta forma, podemos classificar essas demandas como: Reclamação que totalizam 50%; 1,5% são solicitações de Acesso à informação de acordo com a LAI; 47,5% são Pedidos de informação; Sugestão/Elogio representa 2%.
3 – Demandas CNJ
Neste mês de Junho a Ouvidoria Judiciária recebeu cerca de 23 demandas oriundas da Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), estas foram devidamente encaminhadas às Varas responsáveis pelos processos e 15 e-mails já foram respondidos pelos magistrados ou servidores das Varas, 08 continuam aguardando  resposta.

4- Conclusão
Com os referidos dados observa-se que neste mês o tipo de manifestação que mais fora registrada foi o pedido de informações de assuntos diversos, entre eles andamento processual, endereço de e-mail, como solicitar certidão, funcionamento do Tribunal, prazos processuais, entre outros. Todos os e-mails foram respondidos de imediato pela Ouvidoria, e quando não era possível dar a resposta, os mesmos foram encaminhados por esta unidade para a mais rápida resolução do objeto da demanda.

No ensejo, esta Ouvidoria Judiciária, apresenta seus votos de compromisso para com o cidadão jurisdicionado na busca por clareza das informações prestadas em meio a esta situação de Pandemia de COVID-19, reforçando o papel de ouvir o cidadão e prover com informações os órgãos competentes do Poder Judiciário para a valorização da cidadania, ferramenta de atendimento à população, objetivando o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional.
Belém, 14 de julho de 2020.
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